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Constitui o Comité Estadual de Precatdrios, previsto no artigo 3°,
inciso V, do Regimento Interno do Férum Nacional de Precatorios
— FONAPREC, criado pela Resolucédo n° 158/2012 do Conselho
Nacional de Justica.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO, no uso
de suas atribuicdes legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 5°, inciso V e art. 12 da Resolugao n° 158, de 22
de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justica;

CONSIDERANDO o disposto no art. 3°, inciso V, do Regimento Interno do Forum
Nacional de Precatérios — FONAPREC,;

RESOLVE:

Art. 1° Constituir, no ambito do Estado do Maranh&o, o Comité Estadual de Precatérios,
a que se refere o inciso V do art. 3° do Regimento Interno do F6rum Nacional de
Precatorios — FONAPREC.

Art. 2° O Comité Estadual de Precatorios tera a seguinte composigao:

| - um Juiz de Direito representante do Tribunal de Justica do Estado do Maranhé&o,
coordenador do comité e responsavel pela gestdo e supervisdo dos precatoérios e das
requisicdes de pequeno valor;

Il — um Juiz do Trabalho representante do Tribunal Regional do Trabalho, 162 Regiéao,
do Estado do Maranhéo, e integrante do Comité Gestor, nos termos da Resolugéo n°
115/2010 do Conselho Nacional de Justica;

Il — um Juiz Federal representante do Tribunal Regional Federal da 12 Regido, Secéo
Judiciaria do Estado do Maranhao, e integrante do Comité Gestor, nos termos da
Resolucéo n° 115/2010 do Conselho Nacional de Justica;

IV — um advogado representante da Seccional do Maranhéo, da Ordem dos Advogados
do Brasil;

V — um representante do Ministério Publico do Estado do Maranh&o;
VI — um representante da Procuradoria Geral da Republica do Maranhéo;

VII — um representante do Ministério Publico do Trabalho, 162 Regido, do Estado do
Maranh&o;

VIII — um representante da Advocacia Geral da Unido do Estado do Maranhéo;
IX — um representante da Procuradoria-Geral do Estado do Maranhéo;
X —um representante da Associacdo dos Municipios.
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Art. 3° O Comité Estadual de Precatérios, orgao integrante do Forum Nacional de
Precatorios, tem como atribuicées as apontadas no art. 12 da Resolucdo n° 158, de 22
de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justica.

8 1° Ressalvado o disposto no inciso V do artigo 12 da Resolucdo n® 158/CNJ, as
acOes desenvolvidas pelo Comité Estadual terdo sempre carater de auxilio e de
execucodes as decisdes e diretrizes tracadas pelo Comité Nacional e do FONAPREC .

§ 2° Os deslocamentos realizados em conformidade com o inciso V do art. 12 da
Resolucdo 158/CNJ serdo custeados pelo 6rgéo ou instituicdo de origem de membro
do Comité Estadual.

Art. 4° O Comité Estadual funcionard sob a coordenacdo do juiz representante da
Justica Estadual, designado em conformidade com a Recomendacgéo n°® 39, de 08 de
junho de 2012.

Paragrafo unico. Ao juiz coordenador estadual compete:

| — estabelecer a periodicidade das reunides do Comité Estadual e convocar 0s
membros a delas participar;

Il — presidir as reunifes do Comité Estadual;

lll — encaminhar ao Comité Estadual e a Presidéncia do FONAPREC as proposicoes
apresentadas em acordo com o disposto no art. 12, inciso IV da Resolugéo n°® 158/CNJ;

IV — velar pelo cumprimento das determinacdes e diretrizes tracadas pelo FONAPREC
e por seu Comité Nacional, com estes mantendo permanente interlocucao;

V — auxiliar diretamente, quando solicitado, o Comité Nacional e o Férum Nacional de
Precatorios.

Art. 5° As deliberacdes realizadas perante o Comité Estadual ocorrerdo por maioria
simples de seus membros, cabendo a decisdo, em caso de empate, ao juiz
coordenador.

Art. 6° No cumprimento de suas atribuicbes, ao Comité Estadual € facultado realizar
reunibes com associacdes de credores ou entidades assemelhadas, estabelecendo
interlocucao direta a fim de viabilizar a apresentacao de proposi¢coes afetas aos fins do
Forum Nacional.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacdo, ficando revogada a
Portaria-TJ

n° 246/2016.
Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

PALACIO DA JUSTICA “CLOVIS BEVILACQUA” DO ESTADO DO MARANHAO, em
Sao Luis, 11 de maio de 2016.
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